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1.4. Alteração qualitativa ora examinada incide exclusivamente 
sobre o equipamento Starlink BRA-DPEMTCUIABA-
-MT-MOVEL01KIT4M01571148DFH, vinculado ao item 1 do Contrato nº 
124/2025/DPEMT, cuja franquia/capacidade de dados passará de 100 
GB para 2 TB. Os demais equipamentos não abrangidos por este aditivo 
permanecem submetidos às especificações, franquias e valores previstos 
no contrato originário e nos aditivos já formalizados, conforme o caso, sem 
qualquer alteração de suas condições contratuais.
Data da assinatura: 25/06/2026.
Fundamento Legal: art. 124, I, “a”, c/c arts. 125 e 126 da Lei nº 14.133/2021 
c/c arts. 277, 278 e 279 do Decreto Estadual nº 1.525/2022, nos termos do 
Processo nº 2026.0.000011463-0, Parecer Jurídico 262/2026/CJCC/DJ.
Assinam: Defensora Púlbica-Geral: MARIA LUZIANE RIBEIRO DE 
CASTRO.
Rep Legal: CÉSAR DE MENDONÇA DANTAS.
Informações adicionais: https://www.gp.srv.br/transparencia_dpemt/
servlet/home_contratos?1
<#E.G.B#1828345#317#1853343/>

Protocolo 1828345
<#E.G.B#1828385#317#1853358>

PORTARIA DE RETIFICAÇÃO Nº 1067/SSDPG, DE 1º DE JULHO DE 2026.

Dispõe acerca de retificação parcial da Portaria 
nº 1062/SSDPG, de 30 de junho de 2026.

ONDE SE LÊ:

Art. 21. CONCEDER à Defensora Pública SYNARA VIEIRA 
GUSMAO, matrícula 100715, usufruto de 2 (dois) dias de férias 
compensatórias, para serem usufruídas no período de 07/07/2026 a 
10/07/2026, referente ao plantão integrado, conforme código 020506.

LEIA-SE:

Art. 21. CONCEDER à Defensora Pública SYNARA VIEIRA 
GUSMAO, matrícula 100715, usufruto de 4 (quatro) dias de férias 
compensatórias, para serem usufruídas no período de 07/07/2026 a 
10/07/2026, referente ao plantão integrado, conforme código 020506.

MARIA CECÍLIA ALVES DA CUNHA
Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado de Mato Grosso

<#E.G.B#1828385#317#1853358/>

Protocolo 1828385
<#E.G.B#1828372#317#1853374>

DECISÃO DA  OITAVA EXTRAORDINÁRIA VIRTUAL DO CONSELHO 
SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO.

Julgados em 22/06/2026.

1º SEI_2025.0.000014417_7 (apenso SEI_2025.0.000015341_9).
Interessados: DP/MT: Dr. Leonardo Jacometti de Oliveira, Dr. Wendel 
Renato Cruz e Dr. Érico Ricardo da Silveira.
Assunto: Requerimento formulado, em 18/07/2025, pelo Defensor 
Público Dr. Leonardo Jacometti de Oliveira, titular da 7ª Defensoria 
Pública de Barra do Garças/MT, no qual postulou a redistribuição de 
atribuições entre as Defensorias Criminais do Núcleo local e requereu, 
ainda, em caráter cautelar, a suspensão da oferta da vaga da 6ª 
Defensoria no Edital de Remoção nº 008/2025/DPG, até deliberação 
Colegiada.
Decisão: “O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, em julgamento realizado 
na Oitava Reunião Extraordinária Virtual, sob a relatoria do Conselheiro 
Dr. Leandro Fabris Neto e presidência conduzida pela Exma. Dra. Maria 
Luziane Ribeiro de Castro, decidiu aprovar, à unanimidade, o voto do 
Relator, julgando parcialmente procedente o pedido formulado no SEI 
nº 2025.0.000014417-7 (...), para:
I - reconhecer a atuação exclusiva da 7ª Defensoria Pública de Barra do 
Garças em execução penal, compreendidos todos os feitos, incidentes, 
audiências de justificação, atendimentos prisionais, visitas institucionais e 
medidas judiciais ou extrajudiciais relacionadas à fiscalização defensorial 
dos direitos das pessoas presas;
II - acolher, em essência, a proposta de reorganização institucional 
apresentada pelo Defensor Público Dr. Érico Ricardo da Silveira, fixando a 
seguinte distribuição de atribuições do Núcleo Criminal de Barra do Garças/
MT:
a) 5ª Defensoria Pública: atuação perante a 1ª Vara Criminal, excetuadas a 
execução penal e as atribuições pré-processuais atualmente cometidas ao 
Núcleo de Justiça 4.0 do Juízo das Garantias e às Defensorias vinculadas 
ao NAE-Criminal;

b) 6ª Defensoria Pública: atuação perante a 2ª Vara Criminal, excetuadas a 

execução penal e as atribuições pré-processuais atualmente cometidas ao 

Núcleo de Justiça 4.0 do Juízo das Garantias e às Defensorias vinculadas 

ao NAE-Criminal;

c) 7ª Defensoria Pública: atuação exclusiva em execução penal em toda a 

Comarca de Barra do Garças;

d) 8ª Defensoria Pública: atuação perante a 3ª Vara Criminal, excetuadas a 

execução penal e as atribuições pré-processuais atualmente cometidas ao 

Núcleo de Justiça 4.0 do Juízo das Garantias e às Defensorias vinculadas 

ao NAE-Criminal;

III - julgar prejudicado o pedido autônomo de revogação da medida cautelar 

formulado no apenso SEI nº 2025.0.000015341-9, em razão do julgamento 

de mérito;

IV - declarar inexistente óbice cautelar à retomada ou ao prosseguimento do 

Edital de Remoção nº 008/2025/DPG, desde que a vaga seja ofertada com 

as atribuições fixadas nesta decisão;
V - acolher a modulação dos efeitos operacionais proposta pelo Defensor 

Público, Dr. Érico Ricardo da Silveira, deliberando que a redistribuição 

de atribuições, acervos, fluxos, agendas e responsabilidades materiais 
somente seja implementada após o efetivo provimento da 6ª Defensoria 

Pública de Barra do Garças por remoção.

Registrou-se divergência parcial dos Conselheiros, Dr. Júlio Vicente Andrade 

Diniz e Dra. Laysa Bitencourt Pereira, exclusivamente quanto à modulação 

dos efeitos, por entenderem que a reorganização deveria produzir efeitos 

operacionais imediatos, independentemente do provimento da unidade, 

diante da necessidade institucional e da existência de acumulação das 

atribuições por outros Membros.

Prevaleceu, por maioria, a modulação proposta pelo Relator, permanecendo 

a decisão com eficácia imediata quanto à definição institucional das 
atribuições e quanto ao conteúdo da vaga a ser ofertada no procedimento 

de remoção, ficando diferida apenas a implementação operacional da 
redistribuição”.

Cuiabá, 01 de julho de 2026.

Maria Luziane Ribeiro de Castro
Presidente do Conselho Superior

<#E.G.B#1828372#317#1853374/>

Protocolo 1828372

<#E.G.B#1828409#317#1853413>

PORTARIA Nº 171/DPG, DE 01 DE JULHO DE 2026.

Dispõe acerca da alteração da composição da 

Comissão Socioambiental da DPEMT.

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO, 

no uso de suas atribuições legais e institucionais, conferidas pelo art. 11 Lei 

Complementar Estadual nº 146, de 29 de dezembro de 2003, bem como 

artigo 100 da Lei Complementar 80, de 12 de janeiro de 1994;

Considerando a decisão proferida no procedimento 2026.0.000013641-3;

RESOLVE:

Art. 1º. ALTERAR os membros que compõe a Comissão Gestora 

Socioambiental, conforme tabela abaixo:

I. Presidente - Larissa Davoglio de Arruda Peres do 

Pinho;

II. Vice-Presidente - Ana Flávia Fachin;

III. Membra - Thereza Cristina Sales Peres;

IV. Membra - Thainá Martininano Santos Sales;

V. Membro - Fábio dos Santos Mariano.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA LUZIANE RIBEIRO DE CASTRO
Defensora Pública-Geral do Estado de Mato Grosso

<#E.G.B#1828409#317#1853413/>

Protocolo 1828409

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG - Imprensa Oficial - IOMAT  Código de Autenticidade: 4762a71e


